
Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a Decisão de Execução 2011/302/PESC do Conselho, 
de 23 de Maio de 2011, que dá execução à Decisão 
2011/273/PESC que impõe medidas restritivas contra a Sí­
ria, na parte que diz respeito ao recorrente devido à violação 
dos direitos fundamentais; 

— condenar o Conselho da União Europeia nas despesas, nos 
termos dos artigos 87. o e 91. o do Regulamento de Processo 
do Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca sete fundamentos. 

1. O primeiro fundamento é relativo à violação dos direitos de 
defesa e do direito a um processo equitativo. O recorrente 
alega que o seu direito de defesa foi violado, uma vez que 
lhe foram aplicadas as sanções em causa sem que tivesse sido 
previamente ouvido, sem que tivesse tido oportunidade de se 
defender e sem que tivesse tido conhecimento dos elementos 
que conduziram à adopção dessas medidas. 

2. O segundo fundamento é relativo à violação do dever de 
fundamentação previsto no artigo 296. o , segundo parágrafo, 
TFUE. O recorrente acusa o Conselho de ter adoptado me­
didas restritivas a seu respeito, sem lhe comunicar as razões 
que lhe permitiriam apresentar os seus meios de defesa. O 
recorrente acusa o recorrido de se ter limitado a uma fór­
mula geral e estereotipada, sem mencionar de forma precisa 
os elementos de facto e jurídicos de que depende a justifica­
ção legal da sua decisão e as considerações que o levaram a 
adoptá-la. 

3. O terceiro fundamento é relativo à justeza da fundamenta­
ção. O recorrente acusa o Conselho de se ter baseado numa 
fundamentação manifestamente errada e de ter procedido 
por amálgama, de modo que não se pode considerar que 
aquela é juridicamente adequada. 

4. O quarto fundamento é relativo à violação da garantia afe­
rente ao direito a uma tutela jurisdicional efectiva. O recor­
rente alega que, não apenas não pôde apresentar eficazmente 
o seu ponto de vista ao Conselho, como, por não haver 
nenhuma indicação na decisão recorrida sobre os motivos 
específicos e concretos que a justificam, não teve condições 
para defender o seu recurso no Tribunal Geral. 

5. O quinto fundamento é relativo à violação do princípio geral 
da proporcionalidade. 

6. O sexto fundamento é relativo à violação do direito de 
propriedade, na medida em que as medidas restritivas e, 
mais precisamente, o congelamento de fundos, constituem 
um ingerência desproporcionada do direito fundamental do 
recorrente de dispor livremente dos seus bens. 

7. O sétimo fundamento é relativo à violação do direito à vida 
privada, na medida em que as medidas de congelamento de 
fundos e de restrição da liberdade de circulação constituem 
igualmente uma ingerência desproporcionada do direito fun­
damental do recorrente. 

Recurso interposto em 22 de Julho de 2011 — Safa Nicu 
Sepahan/Conselho 

(Processo T-384/11) 

(2011/C 282/63) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Demandante: Safa Nicu Sepahan (Isfahan, Irão) (representante: A. 
Bahrami, advogado) 

Demandado: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

— Declaração da nulidade da inscrição n. o 19 do Anexo VIII 
do Regulamento (UE) n. o 961/2010 do Conselho, de 25 de 
Outubro de 2010, que impõe medidas restritivas contra o 
Irão e revoga o Regulamento (CE) n. o 423/2007 (JO 2010 
L 281, p. 1), conforme alterado pelo Regulamento de Exe­
cução (UE) n. o 503/2011 do Conselho, de 23 de Maio de 
2011, que dá execução ao Regulamento (UE) n. o 961/2010 
que impõe medidas restritivas contra o Irão (JO 2011 
L 136, p. 26); 

— Declaração de que o demandado violou o artigo 265. o 
TFEU, por não ter examinado o pedido de reapreciação da 
inscrição n. o 19, de 7 de Junho de 2011, apresentado pela 
demandante; 

— Que seja ordenada a eliminação do nome da demandante da 
lista de sanções da UE; 

— Atribuição de uma indemnização à demandante num mon­
tante a ser determinado no decurso do processo, mas nunca 
inferior a 2 000 000,00 de euros; e 

— Condenação do demandado nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A demandante invoca dois fundamentos de recurso: 

1. O primeiro fundamento de recurso consiste na alegação de 
que o Conselho cometeu um erro manifesto de apreciação, 
na medida em que a inclusão do nome da demandante na 
lista de pessoas e entidades sujeitas a medidas restritivas é 
errónea, equívoca, imprecisa, incompleta e, por conseguinte, 
claramente ilegal.
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2. O segundo fundamento de recurso consiste na alegação de 
manifesta falta de fundamentação da inclusão do nome da 
demandante na lista de pessoas e entidades sujeitas a medi­
das restritivas. 

Recurso interposto em 21 de Julho de 2011 — BP Products 
North America/Conselho 

(Processo T-385/11) 

(2011/C 282/64) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: BP Products North America, Inc. (Naperville, Estados 
Unidos) (representantes: H.-J. Prieß e B. Sachs, advogados, e C. 
Farrar, solicitor) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular o artigo 2. o do Regulamento de Execução (UE) 
n. o 443/2011 do Conselho ( 1 ), de 5 de Maio de 2011, na 
parte que diz respeito à recorrente; 

— Anular o artigo 2. o Regulamento de Execução (UE) n. o 
444/2011 do Conselho ( 2 ), de 5 de Maio de 2011, na parte 
que diz respeito à recorrente; e 

— Condenar o recorrido no pagamento das despesas da recor­
rente nos termos do artigo 87. o do Regulamento de Pro­
cesso do Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca quatro 
fundamentos. 

1. Primeiro fundamento relativo à violação dos regulamentos 
de base em matéria de antidumping e de direitos de com­
pensação na medida em que torna extensivos os Regulamen­
tos (CE) n. os 598/2009 e 599/2009 do Conselho sobre as 
importações de biodiesel originário dos Estados Unidos da 
América ( 3 ) a produtos de biodiesel inicialmente não abran­
gidos pelos regulamentos em matéria de antidumping e de 
direitos de compensação, em vez de efectuar um inquérito ex 
novo, não obstante as misturas actualmente sujeitas ao Regu­
lamento de Execução (UE) n. o 444/2011 do Conselho terem 
sido especificamente excluídas do âmbito de aplicação dos 
Regulamentos (CE) n. os 598/2009 e 599/2009 do Conselho. 

2. Segundo fundamento relativo aos erros manifestos de apre­
ciação no que se refere à avaliação dos factos, em especial à 
luz do facto de que os produtos de biodiesel menos mistu­
rados (e não sujeitos a qualquer direito) não podem ser 
reconvertidos em misturas superiores (sujeitas ao direito), 

de modo que a evasão não é de facto possível, bem como no 
que se refere a uma alegada evasão da recorrente por se ter 
manifestamente equivocado nas justificações económicas re­
lativas às exportações da recorrente. 

3. Terceiro fundamento relativo à violação de uma formalidade 
essencial na medida em que no Regulamento de Execução 
(UE) n. o 444/2011 do Conselho não é apresentada funda­
mentação adequada para a extensão dos direitos definitivos a 
produtos de biodiesel de misturas de 20 % e menos. 

4. Quarto fundamento relativo à violação dos princípios fun­
damentais do direito da União Europeia da não discrimina­
ção e da boa administração, ao não conceder à recorrente a 
taxa do direito aplicável às «empresas colaborantes», apesar 
de a recorrente ter colaborado plenamente. 

( 1 ) Regulamento de Execução (UE) n. o 443/2011 do Conselho, de 5 de 
Maio de 2011, que torna extensivo o direito de compensação defi­
nitivo instituído pelo Regulamento (CE) n. o 598/2009 sobre as im­
portações de biodiesel originário dos Estados Unidos da América às 
importações de biodiesel expedido do Canadá, quer seja ou não 
declarado originário do Canadá, e que torna extensivo o direito de 
compensação definitivo instituído pelo Regulamento (CE) 
n. o 598/2009 sobre as importações de biodiesel numa mistura 
que contenha, em peso, 20 % ou menos de biodiesel originário 
dos Estados Unidos da América, e que encerra o inquérito no que 
diz respeito às importações expedidas de Singapura (JO L 122, p. 1) 

( 2 ) Regulamento de Execução (UE) n. o 444/2011 do Conselho, de 5 de 
Maio de 2011, que torna extensivo o direito anti-dumping definitivo 
instituído pelo Regulamento (CE) n. o 599/2009 sobre as importa­
ções de biodiesel originário dos Estados Unidos da América às im­
portações de biodiesel expedido do Canadá, quer seja ou não decla­
rado originário do Canadá, e que torna extensivo o direito anti- 
-dumping definitivo instituído pelo Regulamento (CE) n. o 599/2009 
sobre as importações de biodiesel numa mistura que contenha, em 
peso, 20 % ou menos de biodiesel originário dos Estados Unidos da 
América, e que encerra o inquérito no que diz respeito às importa­
ções expedidas de Singapura (JO L 122, p. 12) 

( 3 ) Regulamento (CE) n. o 598/2009 do Conselho, de 7 de Julho de 
2009, que institui um direito de compensação definitivo e que 
estabelece a cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre 
as importações de biodiesel originário dos Estados Unidos da Amé­
rica (JO L 179, p. 1) e Regulamento (CE) n. o 599/2009 do Conselho, 
de 7 de Julho de 2009, que institui um direito anti-dumping defi­
nitivo e estabelece a cobrança definitiva do direito anti-dumping 
provisório instituído sobre as importações de biodiesel originário 
dos Estados Unidos da América (JO L 179, p. 26) 

Recurso interposto em 22 de Julho de 2011 — 
Nitrogénművek Vegyipari/Comissão 

(Processo T-387/11) 

(2011/C 282/65) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Nitrogénművek Vegyipari Zrt. (Pétfürdő, República da 
Hungria) (representantes: Z. Tamás e M. Le Berre, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia

PT C 282/32 Jornal Oficial da União Europeia 24.9.2011


